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5 — Autorizar a PARPÚBLICA a celebrar com os pro-
ponentes selecionados nos termos dos n.os 1 e 2 os instru-
mentos jurídicos a que se refere o n.º 3, com subordinação 
expressa dos seus efeitos à entrada em vigor das adequadas 
alterações em matéria de titularidade das ações repre-
sentativas do capital social da REN aos Decretos -Leis 
n.os 29/2006 e 30/2006, ambos de 15 de fevereiro, ficando 
os respetivos originais arquivados na PARPÚBLICA.

6 — Estabelecer que, para os efeitos do disposto no 
n.º 4 do artigo 15.º do caderno de encargos anexo à Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, de 7 de 
dezembro, as condições a que fique subordinada a produ-
ção de efeitos dos instrumentos jurídicos a celebrar pela 
PARPÚBLICA com cada um dos proponentes devem 
verificar -se até 30 de junho de 2012, sendo o pagamento 
do correspondente preço da alienação efetuado nesse 
prazo, quanto à diferença em relação ao montante da 
respetiva prestação pecuniária inicial estabelecida pelo 
Despacho n.º 740 -F/2012, de 16 de janeiro, do Ministro 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 18 de janeiro de 2012.

7 — Determinar que as situações em que não é aplicá-
vel o regime de indisponibilidade das ações a alienar no 
âmbito da venda direta de referência a que se refere o n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/2012, de 
20 de janeiro, são, em relação a cada um dos proponentes, 
as estabelecidas nos respetivos acordos de venda direta 
de referência, cujas minutas são aprovadas nos termos 
do n.º 3.

8 — Determinar que todos os elementos informativos 
respeitantes à 2.ª fase do processo de reprivatização da 
REN são colocados à disposição do Tribunal de Contas e da 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e arquivados 
na PARPÚBLICA, por um período de cinco anos.

9 — Determinar que, com a aquisição da totalidade 
das ações objeto da venda direta de referência relativa à 
2.ª fase do processo de reprivatização da REN nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 1.º do caderno de encargos anexo 
à Resolução do Conselho de Ministros n.º 52 -B/2011, 
de 7 de dezembro, ter -se -á por concluída a componente 
da reprivatização do capital da REN através da moda-
lidade de venda direta de referência, sendo intenção 
do Governo que a alienação das ações que se mantêm 
na titularidade da PARPÚBLICA, correspondentes a 
11,07 % do capital social da REN, sejam alienadas nos 
termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, 
de 3 de novembro.

10 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 36/2012

de 8 de fevereiro

Através da Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro, 
e no âmbito do sistema de títulos intermodais das áreas 

metropolitanas de Lisboa e do Porto, foi criado o Passe 
Social+, destinado a agregados familiares que, comprova-
damente, aufiram rendimentos reduzidos.

O Passe Social+ tem como objetivo apoiar as famílias 
numa das suas necessidades básicas, a mobilidade, ser-
vindo como complemento social alternativo aos títulos de 
transporte já existentes e incentivando a utilização regu-
lar do transporte coletivo de passageiros, de uma forma 
intermodal.

Importa agora aprofundar o sistema inicial através da 
introdução de um novo escalão de bonificação, no valor de 
50 %, e da atualização dos seus critérios de elegibilidade, 
passando a abranger também o número de dependentes de 
cada agregado familiar.

Estas alterações inserem -se numa migração do atual 
paradigma na atribuição de bonificações nos preços dos 
títulos de transportes públicos baseada na idade dos pas-
sageiros para um regime de bonificações em função dos 
rendimentos.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 8/93, de 11 de 
janeiro, manda o Governo, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças e pelo Ministro da Economia e do 
Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera as condições de atribuição do 
Passe Social+ e os procedimentos relativos à operaciona-
lização do sistema que lhe está associado, estabelecidas 
na Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro.

Artigo 2.º
Alterações à Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro

São alterados os artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 272/2011, 
de 23 de setembro, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O Passe Social+ aplica -se aos serviços de trans-
porte coletivo de passageiros autorizados ou concessio-
nados nos termos legais onde sejam válidos os seguintes 
títulos de transporte:

a) Área Metropolitana de Lisboa — Assinaturas 
Navegante urbano e Navegante rede, L1, L12, L123, 
12, 23, 123, L123SX e L123MA;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 3.º
[...]

1 — O valor do Passe Social+ consubstancia -se nos 
dois escalões de bonificação seguintes:

a) Escalão A — redução de 50 % sobre o valor 
que vigorar nos títulos de referência indicados no 
artigo 2.º;
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b) Escalão B — redução de 25 % sobre o valor 
que vigorar nos títulos de referência indicados no 
artigo 2.º.»

Artigo 3.º
Aditamento à Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro

São aditados os artigos 3.º -A, 3.º -B, 3.º -C, 6.º -A e 6.º -B 
à Portaria n.º 272/2011, de 23 de setembro, com a seguinte 
redação:

«Artigo 3.º -A
Elegibilidade do Passe Social+

1 — São elegíveis para o escalão A do Passe Social+ 
os passageiros beneficiários das seguintes prestações 
sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção.

2 — São abrangidos pelo escalão B do Passe Social+ 
os passageiros:

a) Reformados e pensionistas cujo valor mensal do 
total de reformas, pensões e complementos de pensão 
auferidos seja igual ou inferior a 1,2 vezes o valor do 
Indexante de Apoios Sociais (IAS);

b) Beneficiários de subsídio de desemprego e subsí-
dio social de desemprego com montante mensal igual 
ou inferior a 1,2 vezes o valor do IAS;

c) Que integrem agregados familiares cujo rendi-
mento médio mensal equivalente seja igual ou inferior 
a 1,2 vezes o valor do IAS.

3 — O rendimento médio mensal equivalente do agre-
gado familiar referido no número anterior é calculado 
com base no rendimento bruto e no agregado familiar 
que constam da declaração de rendimentos a que se 
refere o artigo 57.º do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), do ano 
em relação ao qual decorreu há menos tempo o termo 
do respetivo prazo de entrega, previsto no artigo 60.º 
do Código do IRS, de acordo com as seguintes regras:

a) O rendimento médio mensal equivalente resulta 
da divisão do rendimento médio anual equivalente do 
agregado familiar por 14 meses;

b) O rendimento médio anual equivalente do agre-
gado familiar resulta de uma fração que comporta, no 
numerador, o rendimento bruto anual do agregado fami-
liar e, no denominador, a soma do número de sujeitos 
passivos do agregado familiar com o produto do número 
de sujeitos dependentes por 0,25.

4 — O Passe Social+ vigora durante 12 meses, con-
tados a partir da data de emissão do respetivo cartão de 
suporte, à exceção dos casos previstos na alínea b) do n.º 2 
do presente artigo, cujo prazo de validade é de 6 meses.

5 — O Passe Social+ confere o direito ao transporte 
nas mesmas condições dos passes em vigor e que lhes 
estão associados.

Artigo 3.º -B
Atribuição do Passe Social+

1 — A venda dos títulos de transporte abrangidos pelo 
Passe Social+ é efetuada pelos operadores de transporte 
coletivo de passageiros, mediante solicitação dos inte-

ressados, através do preenchimento de modelo definido 
pelas autoridades metropolitanas de Lisboa e do Porto, 
devendo aquele requerimento ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Cópia de cartão de identificação civil do requerente;
b) Cópia de cartão de identificação fiscal do reque-

rente;
c) Última declaração de rendimentos do requerente 

e respetiva nota de liquidação, se aplicável;
d) Declaração das entidades competentes do Ministé-

rio das Finanças que ateste a dispensa de apresentação 
da declaração de rendimentos dos sujeitos passivos do 
agregado familiar, quando aplicável;

e) Quando aplicável, declaração das entidades com-
petentes do Ministério da Solidariedade e Segurança 
Social que ateste o número de elementos do agregado 
familiar do requerente e a respetiva qualidade de bene-
ficiário das prestação sociais referidas no artigo 3.º -A, 
de acordo com o escalão correspondente e respetivo 
montante daquelas prestações.

2 — As declarações referidas nas alíneas d) e e) do 
número anterior deverão ter sido emitidas dentro dos 
quinze dias anteriores à apresentação do requerimento 
de acesso ao Passe Social+.

3 — A impossibilidade de apuramento dos rendi-
mentos nos termos previstos nesta portaria, por motivos 
imputáveis ao requerente, determina a impossibilidade 
de acesso ao Passe Social+.

Artigo 3.º -C
Determinação dos rendimentos

1 — Para efeito de cálculo do rendimento médio 
mensal do agregado familiar, consideram -se rendimen-
tos relevantes os rendimentos brutos, ainda que isentos 
de tributação, nos termos do número seguinte.

2 — No cálculo dos rendimentos brutos anuais 
considera -se:

a) O valor bruto dos rendimentos de trabalho depen-
dente;

b) O valor bruto dos rendimentos de pensões;
c) O valor bruto das prestações sociais pagas pelos 

serviços e entidades do Ministério da Solidariedade e 
da Segurança social;

d) Todos os demais rendimentos brutos auferidos 
pelo agregado familiar.

Artigo 6.º -A
Tratamento de dados pessoais

O tratamento de dados pessoais realizado ao abrigo 
da presente portaria encontra -se regulado pela legislação 
relativa à proteção de dados pessoais, na generalidade, e, 
na especialidade, pela legislação que regula os requisitos 
de tratamento de dados pessoais para a constituição de 
ficheiros de âmbito nacional, com recurso a tecnologias 
de informação.

Artigo 6.º -B
Articulação entre entidades

Os operadores de transporte das áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto, através das Autoridades Metropolitanas de 
Transportes, articulam -se com as entidades competentes 
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dos Ministérios das Finanças e da Solidariedade Social, 
através de protocolo que estabeleça os procedimentos de 
comunicação de dados, por via desmaterializada, para 
verificação dos elementos necessários à atribuição do Passe 
Social+, referidos no artigo 3.º -B da presente portaria.»

Artigo 4.º
Revogação

É revogado o artigo 2.º do Despacho n.º 14216/2011, de 
13 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 202, de 20 de outubro de 2011.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a 1 de fevereiro 
de 2011.

Em 31 de janeiro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 

Rabaça Gaspar. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 27/2012
de 8 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge foi 
fundado em 1899, como Instituto Central de Higiene. Pelo 
Decreto n.º 16 861, de 11 de Maio de 1929, foi dado àquele 
Instituto o nome do Doutor Ricardo Jorge, nomenclatura 
que viria a manter até 1945, ano em que passou a designar-
-se Instituto Superior de Higiene. Em 1971, recebeu a 
designação que actualmente ostenta. Ao longo de todo 
este período, no qual se vem materializando a sua já longa 
história, o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge tem vindo a acompanhar e a intervir activamente no 

incessante desenvolvimento científico e tecnológico que 
se vem registando no domínio da saúde.

A aprovação do Plano de Redução e Melhoria da Admi-
nistração Central do Estado (PREMAC), a par do Compro-
misso Eficiência, veio definir as bases para uma nova orgânica 
do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge.

No seguimento daquelas orientações, e enquanto passo 
primeiro para a sua execução, entrou em vigor o Decreto-
-Lei n.º 124/2011, de 29 de Dezembro, que aprova a Lei 
Orgânica do Ministério da Saúde. Neste diploma, e no que 
ao Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge diz 
respeito, são fixadas, numa perspectiva de reestruturação 
a implementar, a missão e respectivas atribuições, assim 
como o quadro dos seus dirigentes.

Assim, o estatuto de laboratório do Estado confere a este 
Instituto um papel predominante na investigação científica 
e desenvolvimento experimental em ciências da saúde, 
destacando -se em particular as ciências biomédicas e as 
ciências da saúde pública, incluindo a investigação epi-
demiológica, os determinantes da saúde e a avaliação da 
qualidade dos serviços de saúde pública. Simultaneamente, 
esse estatuto deve assegurar que se processe sem dificulda-
des o desenvolvimento harmonioso das outras atribuições, 
de importância semelhante à que a investigação científica 
tem, nomeadamente, as de laboratório nacional de refe-
rência, de observatório nacional de saúde e de prestador 
de serviços à comunidade.

Neste contexto, impõe -se que o Instituto Nacional de 
Saúde Doutor Ricardo Jorge seja dotado de uma estrutura 
flexível e desconcentrada que proporcione condições ade-
quadas para que leve a cabo a sua missão, em articulação 
estreita não só com os serviços de saúde, mas também 
com as universidades e centros de investigação nacionais 
e estrangeiros, os restantes laboratórios do Estado e um 
largo conjunto de outras entidades que partilham com ele, 
esferas de actividade comuns.

No que se refere à gestão financeira e patrimonial, do 
Instituto continuam a aplicar -se o disposto no Decreto -Lei 
n.º 125/99, de 20 de Abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I. P., abreviadamente designado por INSA, I. P., é 
um instituto público integrado na administração indirecta 
do Estado, dotado de autonomia científica, administrativa 
e financeira e património próprio.

2 — O INSA, I. P., prossegue as atribuições do Minis-
tério da Saúde, sob superintendência e tutela do respectivo 
ministro.

3 — O INSA, I. P., é um laboratório de interesse estra-
tégico nacional, laboratório do Estado no sector da saúde, 
laboratório nacional de referência e observatório nacional 
de saúde.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O INSA, I. P., é um organismo central com juris-
dição sobre todo o território nacional.

2 — O INSA, I. P., tem sede em Lisboa.




